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APAFS busca cumprimento da lei
Aestrutura urbanística de
     Feira de Santana está

seriamente comprometida, pre-
judicando de diversas formas a
população. Não há respeito aos
dispositivos da Lei de Uso e Ocu-
pação do Solo e do Código de
Obras do município. Resulta-
do: construções irregulares, sem
área de recuo, estacionamentos
inadequados e outros transtor-
nos. A APAFS entra na luta em
defesa da cidade e o bem-estar
da sociedade.
        Páginas 3, 4, 5 e 6

“Feira de Santana não é uma
cidade acessível”. Quem afirma
é o cadeirante José Carlos de
Lacerda. Tudo por causa de cal-
çadas esburacadas, barreiras
com placas, estacionamentos
irregulares. O presidente do
Conselho dos Portadores de
Deficiência (CMPD), Antonio
Ribeiro Magalhães Filho, pro-
põe políticas visando beneficiar
portadores de necessidades es-
peciais.
          Páginas  8, 9, 10 e 15

Um outro olhar
para a cidade

Página 15

 

“Feira de Santana não é acessível”
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“Feira de Santana não é acessível”

A partir desta edição, serão
apresentados os projetos de
dois arquitetos associados
escolhidos por sorteio.

Páginas 6 e 7

     Profissionais
 em destaque

Inês Cerqueira / Rita Rebouças

     Profissionais
 em destaque
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Condicionador de AR com 60%
de economia no consumo
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        leita no ano passado, a nova diretoria da APAFS assumiu,
   na prática, em fevereiro deste ano, após o recesso, com

uma grande responsabilidade: dar prosseguimento às ações
implantadas pela diretoria anterior e conquistar novos projetos.
O jornal ArqTexto é uma importante ferramenta para atingir as
nossas principais aspirações, dentre as quais a valorização do

profissional Arquiteto e o posicionamento frente às questões que
envolvem a nossa cidade. Ao projetar, o Arquiteto tem que atender

a várias exigências: os anseios do cliente, as necessidades de
iluminação e ventilação, as questões técnicas, estéticas e culturais

e ainda as diversas leis (sejam de caráter urbanístico, meio
ambiente, vigilância sanitária e outras). Nesta edição, discutimos,

oportunamente, alguns desses instrumentos: a Lei de Uso e
Ordenamento do Solo, o Código de Obras e a chamada Lei de

Acessibilidade. Convidamos você, leitor, a esquecer o lado
burocrático e pensar conosco de que forma poderemos atingir
os objetivos destas leis, que são tornar Feira de Santana uma

cidade mais humana, saudável, bonita e acessível a todos.
 

Grande responsabilidade

Inês Cerqueira
Presidente

E
Os fiscais do Crea  passarão a exigir ART de Acessibilidade

de forma a garantir que as edificações atendam às normas de
acessibilidade nas construções, reformas e ampliações de
edifícios de uso público ou coletivo, conforme as leis nºs
10.040 e 10.098.

Segundo a informação divulgada no site do Confea
(www.confea.org.br), a obra que não possuir ART (Anotação
de Responsabilidade Técnica) poderá ser denunciada ao
Ministério Público, que tem poderes para embargá-la.

A notícia surpreendeu e causou apreensão junto aos
arquitetos de Feira de Santana. Quanto às obras cumprirem
as normas de acessibilidade a diretoria da APAFS está de
acordo. Mas o problema reside na exigência de uma ART
específica, se já é efetuado o pagamento da ART do projeto
arquitetônico.

Quando o profissional assume a responsabilidade do
projeto responde também pelo cumprimento de diversas leis
que regem as construções. A cobrança se constitui em uma
espécie de dupla tributação.

Crea cobra mais ART
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Pela aplicação das leis
   aspecto urbanístico da principal

          avenida de Feira de Santana, a
Getúlio Vargas, está comprometido.
Assim como ocorre em outros pontos
da cidade, o que se observa é um
flagrante desrespeito às normas
municipais. A população, como um
todo, é diretamente prejudicada com
a falta de ordenamento de áreas de
recuo e de estacionamento, gerando
desconforto.

As leis existem, mas praticamente
não são cumpridas. A APAFS está
empenhada não só na aplicação
efetiva da legislação, como também
contribuindo para a atualização da Lei
de Uso e Ocupação do Solo e a
reformulação do Código de Obras,
trabalho que vem sendo desenvolvi-
do pela Secretaria de Planejamento.

A diretoria da APAFS já fez uma
análise e entregou um documento
com sugestões ao secretário de
Planejamento do município, Carlos
Brito. Uma das questões levantadas
pelos arquitetos é como fiscalizar a
lei. “Não adianta fazer a lei se ela não
é fiscalizada. O que temos visto são
pessoas burlando a lei, tanto os
proprietários que constroem, como
muitos profissionais”.

Dificultadores
Conforme salienta, a sensação

que existe junto aos profissionais “é
de que passamos a ser dificultadores
quando procurados por um cliente
para elaborar um projeto, exigindo
áreas de recuo, vagas para carro. O
cliente procura ou um profissional que
muitas vezes não é legalmente
habilitado, ou então um que só visa a

remuneração, e ele executa”.
Nem sempre logram êxito. Às

vezes construções desse tipo são
embargadas. Mas existe algum hiato,
já que o embargo não significa um
efetivo empecilho à construção.
“Normalmente a pessoa termina de
construir, mesmo embargado, abre
seu negócio e continua tudo igual”,
constata.

Quando o profissional se nega a
negociar e o cliente consegue por
outros meios, ele sente que “fez papel
de bobo e perdeu a credibilidade”. O
mais grave é que diante dos sérios
problemas que afeta o mercado, em
todas as profissões, muitas vezes o

profissional, para não perder a
oportunidade, se vê tentado a fazer
aquilo que o cliente quer, “porque se
ele não fizer, outro faz”.

Para dar uma idéia do que repre-
senta o desrespeito à legislação,
conforme a presidente da Apafs, a
Secretaria de Planejamento não se
sujeita à própria lei que elabora,
quando deixa de submeter projetos à
Secretaria de Desenvolvimento
Urbano e Meio Ambiente. Segundo
Inês, qualquer órgão municipal, esta-
dual ou federal, para fazer uma cons-
trução, tem a obrigação legal de en-
caminhar o projeto a essa secretaria
responsável pela análise do projeto.

Expediente
   Da mesma forma,
quando uma pessoa pre-
tende abrir um negócio se
inscreve na Secretaria da
Fazenda, deve também
estar de acordo com a Lei
do Uso do Solo. A Prefei-
tura de Feira de Santana
dispõe de profissional
que dá expediente uma
vez por semana no Seaf
para analisar o processo
e verificar se aquele uso
está em conformidade
com o local.
    No entendimento da
arquiteta, a realidade é que
parte das leis é anacrô-
nica, precisam ser refor-
muladas de imediato. “Já
temos a nossa visão”.
Conforme acentua, a meta

é conseguir “acabar com esse sen-
timento de desencanto do profis-
sional em seguir a lei, porque hoje,
enquanto um segue a legislação,
outro não obedece e aí o que vemos
são construções como na avenida
Getúlio Vargas, sem recuo, a maioria
sem estacionamento”.

Inês observa que o jornal “Tri-
buna Feirense” tem publicado ma-
térias sobre bairros e sempre um dos
problemas colocados é a falta de
estacionamento, além da falta de
segurança. “Feira é privilegiada por
ter ruas largas, só que a população
está crescendo e vai chegar a um
ponto de saturação mesmo”.

  O

Avenida Getúlio Vargas: construções sem recuo e estacionamento
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O próprio nome diz: a Lei de Uso e
         Ocupação do Solo determina como a

construção vai se desenvolver no terreno,
afastamentos laterais, recuos frontais de
fundo, assim como o número de vagas para
estacionamento. Além disso, indica o tipo de
uso que pode haver naquela região da cidade.

Por exemplo, se um hospital pode ficar
junto a um posto de gasolina. São questões
que já existem, como leis sobre distâncias
entre padarias ou entre farmácias.

A lei também determina o percentual de
ocupação que o terreno pode ter, o percentual
de utilização desse terreno. Exemplo: em
terreno de 100 m2 o percentual máximo de
utilização é de 2,5%. Portanto, o máximo que
se pode construir são 250 m2. Se forem
construídos quatro pavimentos, divide-se 250
por 4 para ver a projeção que ele ocupa.

Condomínios
A APAFS aponta na Lei de Uso do Solo

uma figura que está sendo discutida e que

Código caduco
O Código de Obras versa sobre as questões inter-
       nas de edificações, como tamanho de quarto,

abertura de vãos para iluminação, exigência mínima de cô-
modos, a depender da função para a qual a construção esteja
projetada.

O Código de Obras de Feira de Santana data da época
do primeiro Plano Diretor, 1966.  Ele determina, por exemplo,
que uma casa deve ter pelo menos um quarto com 12 m2  e os
outros, no mínimo, oito m2.
     O banheiro tem que ter dimensões e círculos mínimos
circunscritos na planta baixa. A diretoria da APAFS aponta
dispositivos considerados anacrônicos. A exigência de áreas
mínimas de esquadrias, por exemplo, antigamente eram feitas
de madeira, com venezianas, para garantir a ventilação. Hoje,
instala-se esquadria de vidro  temperado. Se estiver fechada,
fica sem qualquer ventilação. Existe quem questione que
dentro de casa, teoricamente, a pessoa pode fazer o que
quiser.

   Responsabilizado
     Inês Cerqueira foi contratada pelo prefeito Colbert
Martins para integrar uma equipe de revisão do Código de
Obras. Na época, foram consultados diversos códigos e o
da cidade de São Paulo não previa análise do projeto, ou
seja, não precisava dar entrada na planta baixa, apenas a
parte de recuos. “Mas, se por acaso a prefeitura chegasse
no local, fiscalizasse e não encontrasse a área correspon-
dente, o profissional seria responsabilizado por ter assinado
a planta.
       Não sabemos até onde isso é bom, porque, infelizmente,
as pessoas precisam ser tuteladas e também, por exemplo,
vemos hoje uma imobiliária fazer o lançamento de um edifício,
de um village, o leigo compra, mas sem noção do que é
aquela área. Então, no momento em que a prefeitura exige
áreas mínimas, tenta preservar um pouco o cliente.

 

Rua Conselheiro Franco, 81 - Sala 2
e-mail: afdorea@veloxmail.com.br - Tel.: (75) 3623 9444 - Feira - Bahia

AZIMUTE TOPOGRAFIAAZIMUTE TOPOGRAFIAAZIMUTE TOPOGRAFIAAZIMUTE TOPOGRAFIAAZIMUTE TOPOGRAFIA
André DóreaAndré DóreaAndré DóreaAndré DóreaAndré Dórea

considera “importantíssima” para os
profissionais de arquitetura. Trata-se de um
problema sério que afeta as cidades, um
fenômeno nacional. Antigamente, havia os
loteamentos, agora chegou a vez dos
condomínios.

A diferença principal é que no loteamento,
quando uma pessoa pega uma gleba e divide
em lotes, ela tem a obrigação de reservar um
percentual de área para equipamentos
comunitários de uso institucional e um
percentual para áreas verdes e de lazer. No
condomínio essa figura não existe.

O que ocorre agora é que a maioria das
construtoras divide suas glebas em áreas
menores para poder cair na questão de
condomínio e se isentar de doar para a pre-
feitura essas áreas que seriam utilizadas para
a construção de escolas, postos de saúde
etc. Resultado: “Vemos hoje a cidade sendo
subtraída de áreas de uso comum, além de
criar guetos dentro da cidade”, lamenta.

 

Que lei é essa?
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Muitas construções irregulares
A  falta de fiscalização e o
     excesso de construções

irregulares existentes na cidade
marcaram a pauta da reunião de
apresentação da nova diretoria da
Apafs ao secretário de Desenvolvi-
mento Urbano e Meio Ambiente,
José Pinheiro.

O secretário diz que tem tentado
manter a fiscalização pelo menos em
obras públicas, embora admita que
há uma preocupação maior. “O que
temos visto é bloqueio de passeios
nas avenidas Getúlio Vargas e Maria
Quitéria, construções para uso de
galerias em locais onde não é permi-
tido e ocupação de recuo”, relata Inês
Cerqueira.

O secretário José Pinheiro pediu
que os arquitetos apresentem pro-
posta para participar da fiscalização.
A idéia é firmar um contrato de
cooperação técnica entre a prefeitura
e a APAFS. Ele disse que aguarda a
posição da entidade com sugestões
e solicitações que seriam discutidas
em reunião com a participação do
prefeito José Ronaldo de Carvalho.

Poder de polícia
“Nós não temos poder de polícia

nem interesse de exercer esse papel,
que é da prefeitura”, explica Inês. O
fato é que uma obra pode sofrer
embargo, mas depois o ato não tem a
continuidade que deveria. “Depois

que a construção fica pronta é difícil
derrubar. A Justiça poderia até ser
acionada, mas é difícil”.

A participação da APAFS em uma
comissão é uma possibilidade que
deve ser amadurecida. “Todo mundo
hoje está muito ocupado, além disso,
o profissional dedicar o seu tempo
para fiscalizar um colega é meio
complicado”, argumenta.

Houve época que o Crea e a
prefeitura trocavam informações sobre
as inspeções que efetuavam, porém,

o convênio não teria sido renovado.
Contudo, há outro problema: o Crea
conta com fiscalização, mas não tem
poder de embargar uma obra, fiscaliza,
sim, o profissional, exigindo a
presença dele na construção.

Só que quando o leigo vê aquele
selo do Crea indicando que houve
fiscalização, entende que a obra está
regularizada, o que não é verdade,
apenas há um profissional para ser
responsabilizado caso ocorra algum
problema.

       “O Crea não fiscaliza a obra e sim
o exercício profissional”, esclarece a
presidente da APAFS, que já questio-
nou a possibilidade de extinguir o
selo, que tem confundido as pessoas,
embora o Conselho alegue ser uma
prática nacional. Nosso objetivo é
alertar a população que tem um bem e
se investir em um bom  profissional
ela terá a valorização desse bem,
devendo cobrar das autoridades uma
fiscalização maior.

 

Inês Cerqueira mostra a José  Pinheiro
preocupação com a  falta de fiscalização

MÁRMORES E GRANITOS NACIONAIS E IMPORTADOS
  PEDRAS ORNAMENTAIS E NATURAIS

Rodovia BR 324 - Km 103 - CIS - Feira de Santana - BA
www.maram.com.br
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PIAS PARA COZINHAS E SANITÁRIOS
TAMPAS E BASES PARA MESA

SOLEIRAS, PEITORIS, ETC

NOVA LOJA NA AVENIDA GETÚLIO VARGAS
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Av. Felinto Marques de Cerqueira, 465 - Capuchinhois - Feira de Santana  (75) 3625 5722

TUDO EM
 6 VEZES

SEM JUROS

ARQUITETO  EM DEST A QUE

CLÍNICA DE QUIMIOTERAPIA

Inês Cerqueira

            paciente de uma clínica de oncologia, em geral, entra fragi-
            lizado, e durante o tratamento a própria medicação tende a
aumentar essa sensação. Pensando nisso, a arquiteta Inês Cerqueira
buscou humanizar os espaços, dotando-os de jardins, móveis
ergonômicos, com uma atenção especial no uso de cores. A reforma
(o imóvel antes era uma residência) procurou criar os espaços técnicos
para manipulação dos medicamentos com total funcionalidade e
atendendo a todos os requisitos de segurança que estes requerem.
    A planta da antiga residência em “U”, em torno de uma piscina
(que foi aterrada), permitiu a distribuição dos serviços ao redor das
salas de aplicação dos medicamentos.
     A clínica conta com consultórios, apartamento, acesso diferenciado
para ambulâncias, sala de manipulação de quimioterápicos, farmácia
e todos os serviços de apoio.

    O projeto original, do arquiteto Amélio Amorim, tinha uma
distribuição racional, e foi implantado a 75cm acima do solo, com
parte da construção em balanço. Na reforma, essa implantação foi
valorizada, com a retirada do muro e a utilização de esquadria tipo
“pele de vidro”, estacionamento e criação de uma rampa para facilitar
o acesso de pessoas com  mobilidade reduzida.
    Os materiais utilizados, tanto no revestimento da fachada, como
no interior da clínica, foram escolhidos em função da resistência,
durabilidade, facilidade de manutenção e também da plasticidade.

Inês Cerqueira é arquiteta, formada na Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo da UFBa. Desde 1988 mantém escritório próprio, com
diversos projetos residenciais, comerciais e hospitalares, atuando também
com Arquitetura de Interiores. Possui também título de Especialista em
Arquitetura de Sistemas de Saúde pela UFBa.
Escritório: Av. Getúlio Vargas, 2313, 1o. andar, sala 03, Santa Mônica.
Tel: 3625-1515.

CLÍNICA DE QUIMIOTERAPIA
    O
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ARQUITETO  EM DEST A QUE

Rita Rebouças

   O partido arquitetônico e a escolha dos materiais utilizados
                no projeto foram influenciados por dois fatores: as exi-
gências de atendimento de um espaço para usos diversos: shows,
festas, convenções, etc. e o cronograma apertado. O sistema constru-
tivo misto, com o embasamento estrutural em pré-moldados de
concreto e as coberturas e o fechamento em componentes metálicos
e recicláveis, revestimentos em materiais ecologicamente corretos,
permitiu, responder às necessidades do empreendimento.
      Situada próxima a importantes avenidas de grande fluxo em nossa
cidade, a Avenida Getúlio Vargas e o Anel de Contorno, o projeto
precisava corresponder à expectativa do impacto visual nessas vias.
    A entrada principal é marcada por cobertura metálica central,
sustentada por dois pilares inclinados, destinada não só a proteger do
sol e da chuva, mais de causar expectativa e surpresa aos que adentram

A Arqª. Rita Rebouças é natural de Feira de Santana, formada pela
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Bahia
- UFBA, 1984. Atuando na área de Arquitetura residencial, comercial,
institucional e interiores, compõe juntamente com a Arqª. Ana Cristina
Monteiro e o Arqº. Flavio Monteiro a equipe de Arquitetos Associados,
responsáveis por este belo projeto.
Escritório - Rua Pedro Suzart, 115 - Cond. Vivendas Maria José – casa 12
Brasília - Feira de Santana - telefone: 3223.6133/ 3221.6127/ 8804.1720

ao núcleo central, com pé direito duplo, o qual levará a um circuito
convidativo típico de um local onde diferentes lay-outs serão possíveis.
    Cada ambiente tem características específicas: bar, restaurante,
danceteria, mezanino, jardim com passarela, porém integrados numa
visão ampla e panorâmica do espaço privilegiado pela ausência de
vedações entre os mesmos. O paisagismo é reforçado à noite, pela
iluminação que destaca plantas e painéis. Finalmente o destaque será
o público que ganha mais um espaço de entretenimento e lazer.

ESPAÇOS PARA EVENTOSESPAÇOS PARA EVENTOS
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Av. Eduardo Fróes da Mota, 1117
 Santa Mônica

Feira de Santana
centraldaconstrucao@ig.com.br

Telefax: (75) 3616 01 10

Acer te o passo ...
Passe na Central da Construção !

CERÂMICA
P O R T I N A RP O R T I N A RP O R T I N A RP O R T I N A RP O R T I N A R

Acer te o passo ...
Passe na Central da Construção !

Portador de deficiência pede passagem
As pessoas portadoras de

               necessidades especiais en-
frentam todo tipo de obstáculo para
circular, principalmente, no centro da
cidade. “Feira de Santana não é uma
cidade acessível, nós sofremos muito,
principalmente as pessoas com
deficiência física que fazem uso de
cadeira de rodas”, lamenta  José  Carlos
de Lacerda, que atua junto ao Núcleo
de Educação Física e Esportes
Adaptados da Universidade Estadual
de Feira de Santana.
   São calçadas esburacadas - princi-
palmente a pavimentação com pedra
portuguesa –, barreiras com placas
de propaganda e veículos estaciona-
dos, bloqueando a passagem, falta
de rampas adequadas, telefones
públicos, sanitários e ônibus adapta-
dos, a lista é extensa. “Independente
disso, podemos observar o sofrimen-
to do portador de deficiência visual
com a falta de semáforos dotados de
dispositivo sonoro e de pista tátil, e
muitos outros problemas que dificul-
tam a acessibilidade”, relaciona José
Carlos.

Irregularidades
    Segundo ele, todo o centro da
cidade, à exceção da praça de ali-
mentação da avenida Getúlio Vargas,
apresenta irregularidades,  contrarian-
do os dispositivos estabelecidos pela

Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT).

José  Carlos sugere que a  prefeitura
crie uma comissão composta por
pessoas portadoras de necessidades
especiais para supervisionar as obras,
verificando se estão dentro dos
padrões. “Eles fazem de forma
artificial e não nos consultam. Eu acho
isso um erro gravíssimo”, protesta.
Ele reconhece, no entanto, que a atual
administração municipal segue as
normas técnicas na construção de
rampas, mas reclama da distância. “As
rampas estão obedecendo às normas
da ABNT, agora as da gestão anterior
lamentavelmente não foram cons-
truídas para usuário de cadeira de
rodas e sim para pessoas que trafegam
com bicicletas ou carrinhos de mão”.
Já as rampas recentemente construí-
das na avenida Presidente Dutra,
estão muito distantes uma das outras
e em número reduzido.

Ônibus adaptados
José Carlos aguarda convite da

prefeitura para testar o novo sistema
integrado de transporte, verificando
se ônibus e vans estarão dentro das
normas de acessibilidade. “Vale frisar
que dispomos apenas de dois ônibus
adaptados, que estão com os eleva-
dores quebrados. É a mesma coisa de
não ter”.
     “Há um descaso muito grande no

XXXxxxxxx

José Carlos precisou de socorro de policiais para saltar do ônibus
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Rua Andaraí, 1380 - Sobradinho - Feira de Santana

INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CONCREFOR TE L TDA.

O BRAÇO FORTE
 DA SUA CONSTRUÇÃO

ARGAMASSA
TINTA EM PÓ

CAL
REJUNTES

ÓXIDO DE FERRO

Avenida Maria Quitéria, 1641 - Ponto Central
(Após o Hospital EMEC) Tel.: (75) 3616 0040

www.vitalvidros.com.br  /  vital@vitalvidros.com.br

SUA SOLUÇÃO EM VIDROS!

Portador de deficiência pede passagem

que se refere à questão do transpor-
te”, queixa-se o cadeirante, salientan-
do que o transporte adaptado não
deve servir apenas ao deficiente físico,
mas também ao idoso, o obeso, a
gestante, que carrega o carrinho de
bebê, enfim, a todos aqueles que têm
mobilidade reduzida.
     José Carlos integra uma equipe que
está concluindo um levantamento em
toda a cidade visando detectar os

pontos críticos. De posse desses
dados, será elaborado um documento
a ser encaminhado ao prefeito José
Ronaldo.

“Espero que ele tome providên-
cias, acredito em sua boa vontade.
Caso isso não seja feito, temos um
caminho, que é o Ministério Público,
para fazer valer a lei em vigor que até
o momento não está sendo cumprida”
adverte.

 

Os portadores de deficiência visual enfrentam problemas de mobilidade
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Durafloor

3625 2129

Palestra com cadeirante
Inês Cerqueira foi testemunha
    de um episódio que dá a dimen-

são dos problemas enfrentados por
pessoas portadoras de  necessidades
especiais.
      Recentemente, ela viu um cadei-
rante pedindo ajuda para atravessar
a rua Monsenhor Tertuliano Carnei-
ro, próximo à agência da Caixa
Econômica Federal. O agente de
trânsito não interrompeu o tráfego e
ainda pediu ao cadeirante que
aguardasse - embora não houvesse
tanto movimento de veículos.
     Chegando ao outro lado, o
deficiente físico foi obrigado a pedir
auxílio para subir a calçada, já que
não havia rampa no local. Mais
adiante havia um acesso cuja incli-
nação jamais permitiria ao cadeirante
subir sozinho. Além disso, um
veículo estava estacionado bem em
frente à rampa.

Fora dos padrões
“Vivemos em uma cidade com

passeios esburacados. Não conheço
uma rampa que esteja de acordo o
exigido. Tem alguma coisa feita no
governo Colbert Martins, que era

“Pequenas mudanças para
grandes transformações”
O presidente   do   Conselho

                Municipal dos Portado-
res de Deficiência (CMPD), Antonio
Ribeiro Magalhães Filho, afirmou
que Feira de Santana necessita de
“pequenas mudanças para que a
vida dos deficientes tenha grandes
transformações”.
    A afirmação foi feita durante a
sessão especial da Câmara Munici-
pal comemorativa ao Dia Municipal
do Portador de Deficiência (15/3). Ele
indagou o que pode ser feito para o
cumprimento da Constituição Fe-
deral e da Lei Orgânica do Muni-
cípio, em relação ao transporte
urbano, a educação e a saúde.

O presidente do CMPD quer
saber quais projetos foram discuti-
dos e aprovados pela Câmara
Municipal em benefício dessa
parcela da população do município,
totalizando cerca de 102 mil porta-
dores de algum tipo de deficiência.

Visibilidade
     Antonio Ribeiro propôs a criação
de uma coordenadoria municipal das
políticas das pessoas portadoras de
necessidades especiais para buscar
soluções e gerar  “visibilidade e
transparência” às ações governa-
mentais e não governamentais.

Os problemas enfrentados pelos
portadores de necessidades especi-
ais chamaram a atenção dos vereado-
res, diante da exposição das inúmeras
dificuldades de uma gravidade nada
digna de comemorações.
      Segundo o Censo de 2000, Feira
de Santana contava com 2.956
habitantes portadores de deficiência
física; 23.040 portadores de
incapacidade para andar e subir
escadas; 50.753 pessoas com
dificuldade para enxergar e/ou
cegos; 17.784 deficientes auditivos
e/ou surdos; e 7.649 pessoas com
deficiência investigada mental
permanente. No total, são mais de

101.800 (102.182) habitantes porta-
dores de algum tipo de deficiência.

Leis descumpridas
Para Roberto Tourinho (PSB),

que teve a iniciativa de realizar a
sessão, a questão se resume a um
fato: as leis não são cumpridas. Sua
esperança está na aplicação do
decreto baixado pelo presidente Luís
Inácio Lula da Silva estabelecendo-
 normas de acessibilidade para todo
o país. Ele observa que os prédios
públicos precisam dar condições de
acesso aos portadores de deficiência.

A secretária de Desenvolvi-
mento Social do município, Lúcia
Miranda, ficou de transmitir as
reivindicações do vereador ao
prefeito José Ronaldo exigindo que
o novo sistema de transporte inte-
grado seja dotado de ônibus equipa-
dos com rampas ou elevadores.

O secretário Carlos Brito garan-
te que as rampas de acessibilidade
incluídas nos projetos elaborados
pela Secretaria de Planejamento estão
dentro dos padrões exigidos.

Ele diz que está analisando a
possibilidade de a prefeitura repa
vimentar as calçadas esburacadas
do centro da cidade, para facilitar o
acesso tanto de cadeirantes quanto
de pessoas portadoras de deficiên-
cia visual. O secretário assegura, no
entanto, que não tem registro de
queixas. “Ninguém chegou para
reclamar”.

cadeirante, mas mesmo assim não
estava dentro das normas”, critica.
    Diante dessa situação, a Apafs
pretende realizar um trabalho de
conscientização junto aos profissio-
nais. Está sendo programada uma
palestra onde um cadeirante vai
expor as dificuldades que enfrenta.
Existe lei contendo desenhos para
definir a dimensão mínima de um
sanitário, mas Inês afirma que muitas
vezes existe dúvida sobre como o
cadeirante usa aquele espaço.

Conhecimento
“Para nós não importa o desenho

de uma plantinha com medida
padrão. Quando fazemos um projeto
temos que encaixar o equipamento
da melhor forma possível.

 Precisamos saber da pessoa que
usa a cadeira de rodas qual a melhor
maneira para abrir uma porta, por
exemplo. A idéia é abrir os olhos do
profissional para ter consciência das
dificuldades”, define Inês.
     A palestra não deve ser limitada
aos cadeirantes, uma vez a popula-
ção brasileira está envelhecendo e a
pessoa idosa tem dificuldade de
locomoção.
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          or mais que os organizadores
        se esmerem em explicações, a
Micareta de Feira de Santana ainda
carece de muitos ajustes à altura da
dimensão da festa, em termos de
planejamento. Vários problemas
foram detectados, como o desaba-
mento de parte da estrutura de
camarotes e o bloqueio prolongado
de avenidas importantes para o
tráfego de veículos.

Os fatos mostraram que o
trabalho da Fiscalização Preventiva
Integrada (FPI) é de suma im-
portância no sentido de garantir a
integridade física dos foliões e dos
trabalhadores. Mesmo assim, por
pouco não aconteceria uma tra-
gédia, com o rompimento da es-
trutura de um dos camarotes, por
excesso de peso, dado o elevado
número de foliões.

Outro aspecto bastante critica-
do foi a instalação de um palco muito
próximo ao pronto-socorro da  Casa
de Saúde Santana, dificultando o
acesso e obrigando os pacientes a
suportar o som que não pediram
para ouvir.
    Um problema que se repete desde
o início da implantação do novo
sítio da festa é o bloqueio do
tráfego de veículos no cruzamento
das avenidas Presidente Dutra e
Maria Quitéria. O fechamento do
cruzamento e das calçadas prejudica

milhares de pessoas que transitam ou
dirigem seus veículos durante pelo
menos quinze dias antes e depois da
festa. Ou seja, mais de um mês de
transtornos.
     Além disso, com o aumento do
número de camarotes, o extenso cor-
redor é um fator permanente de risco,
já que não há indicação de áreas de

escape em caso de emergência ou
até mesmo saída para quem
pretende evitar grandes aglomera-
ções de pessoas. Se esses proble-
mas não bastassem, a instalação
dos camarotes no canteiro central
e a movimentação de milhares de
pessoas na área restante compro-
mete a vegetação existente.

FORA FOCOd e

Os foliões não encontram área de escape no setor dos camarotes
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Decorações e Serviços
Porta Sanfonada - Persiana - Tela Mosqueteira - Toldo - Divisória

Piso Paviflex/Decorflex - Papel de Parede - Cortiona - Tapete Personalizado
Av. João Durval Carneiro, 1890 - Feira de Santana

Tels.: (75) 3625 7345 / 3485 4491   - sopersianas@superig.com.br

Cel. (75) 9964 6728
Av. João Durval Carneiro, 1913 - Capuchinhos
Tel.: (75) 3625 7167 - Feira de Santana

     A APAFS realizou assembléia
geral, no último dia 16 de março,
quando foram apresentadas as
propostas de orçamento e de ações
da nova diretoria para este ano. A
presidente Inês Cerqueira anuncia o
início da cons-trução da sede própria
e a realização de concurso interno
para a elaboração do projeto arquitetô-
nico.
   O início da obra depende apenas

da regularização da área doada pela
prefeitura, que foi ocupada por três
invasores. Um deles negociou e foi
retirado, mas os outros dois resistiram
e foram acionados.
     Á área situada na avenida João
Durval Carneiro, próximo ao Shopping
Iguatemi, foi doada na segunda
gestão do prefeito Colbert Martins.
O terreno era de uso institucional de
um loteamento. No governo José

Meta da Apafs é construir sede própria
Falcão, houve o remanejamento da
área. “Já temos a escritura e agora só
precisamos ocupar e começar os
estudos para a implantação da nossa
sede”, garante Inês.

     “Mão na Massa”.
      Parte do material para a construção
do muro já foi adquirida graças aos
recursos de subvenção destinados
por alguns vereadores. A Apafs
pretende ainda desenvolver o projeto
“Mão na Massa”. Trata-se de uma
iniciativa de cunho social com a
participação voluntária de associados
e empresas colaboradoras. O projeto
será desenvolvido junto a instituições
carentes.
     Outra meta é a regularização da
situação dos associados inadimplen-
tes. Inês diz que vai procurar reapro-
ximar esses associados negociando
as contribuições em atraso, que
podem ser parceladas. Outra alterna-
tiva é a captação de patrocínio para o
site da associação, ou outro tipo de
verba, seja para a construção da sede
ou a aquisição de equipamentos para
o escritório. Só não será aceito
patrocínio para o jornal.
     Durante o ano, serão promovidos
palestras, seminários e eventos como
campanhas para adaptação de espa-
ços públicos para uso de portadores
de deficiência, e para discutir formas
de preservação da memória arquitetô-
nica da cidade, em associação com
outras entidades.

 

    O jornal Arqtexto está sendo
reformulado, com novo conceito
editorial. Em cada edição será
publicado um projeto de associa-
do com breve currículo do
mesmo, de forma a divulgar a
atuação dos profissionais. O
destaque será definido por sor-
teio.
     Os arquitetos já sorteados não
poderão participar dos sorteios
seguintes como forma de possi-
bilitar a participação de todos;
projetos em co-autoria também
não poderão ser repetidos.
PARA ANUNCIAR LIGUE
             3624 7022

acesse o site: www.apafs-arquitetos.com.br

 A página da internet também será reformulada, de
modo a apresentar um novo visual para atrair mais
patrocinadores. As colaborações serão bem-vindas.
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ARQUITETANDOARQUITETANDOARQUITETANDOARQUITETANDOARQUITETANDO

   A diretoria da APAFS realiza
reuniões semanais, sempre às
quartas-feiras, a partir das 18 horas.
Os colegas estão sendo convidados
a participar, tomando conhecimento
das ações e contribuindo fazendo
críticas ou sugestões. A nossa sede
na avenida Getúlio Vargas, 201,
Edifício Antonio Carini, sala 207.
Maiores informações pelo telefone
(75) 3624-7022. Os profissionais
podem enviar mensagem para o e-
mail apafs@apafs-arquitetos.com.br

    O Prêmio Criatividade Duratex foi
conferido aos arquitetos Gabriela
França, Camilo Baiardi e Stella
Ferreira, que assinam para a Casa Cor
Bahia o ambiente “Bristô”. A segun-
da colocação ficou para o espaço
“Café do Cais”, de Adriana Lorenzo
e Adriana Varandas, e em terceiro
lugar, “Salão de Beleza”, de Caio
Martins e Luciana Rebello.

   O renomado artista plástico e
arquiteto Juraci Dórea voltou a subir
em trio elétrico. Desta vez, para ser
um dos homenageados pelo bloco
Auê. Uma das obras do consagrado
artista ilustrou um dos abadás do
bloco. Juraci recebeu das mãos do
secretário de Comunicação Social,
Anchieta Nery, uma placa pela
contribuição que dá à cultura de
Feira de Santana.
 

   Prêmio Criatividade

Juraci Dórea recebeu uma placa das mãos de Anchieta Nery

 Juraci no trio

   Reuniões da Apafs

  Considerado o maior e mais
importante evento de decoração da
América Latina, a Casa Cor 2005 será
também inclusiva. Numa parceria
inédita, o Instituto Brasil Acessível
prestará consultoria para que o
evento receba visitantes indepen-
dente de suas limitações de mobili-
dade ou sensoriais. A mostra será
realizada de 25 de maio a 10 de julho,
em São Paulo.

Casa Cor inclusiva

Morre Philip Johnson
   O arquiteto americano Philip
Johnson, um dos pais da arquitetura
moderna, morreu aos 98 anos.
Johnson nasceu em 1906 em
Cleveland (Ohio, norte) e trabalhou
inicialmente como historiador e
crítico de arquitetura e dirigiu o
Museu de Arte Moderna de Nova
York (MoMA). O seu primeiro projeto
de um edifício só foi criado depois
de completar 36 anos de idade.
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A diretoria da APAFS se
solidariza com a arquiteta Gardênia
Vacarezza, cujo escritório foi
recentemente alvo de incêndio
provocado por um scanner, que
pegou fogo.

        Solidariedade

   Construir a cultura de direito à
arquitetura . A proposta é da
arquiteta Ermínia Maricato (foto),
secretária executiva do Ministério
das Cidades. Ela critica aqueles
que consideram arquitetura “coisa
para rico”. Em reportagem do site
do Crea (www.creaba.org.br),
Ermínia defende a realização de uma
campanha visando mostrar à
população que “arquitetura não
encarece, ao contrário, barateia
porque dá melhor qualidade, maior
durabilidade e mais conforto”.

   Direito à arquitetura

   A presidente da APAFS, Inês
Cerqueira, informa que está estu-
dando a possibilidade de sus-
pender o pedido de reconhe-
cimento da entidade junto ao
Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura (Crea-Ba). O proces-
so, que tramita há cerca de 19 anos
continua emperrado “Precisamos
provar a nossa existência de 1997
a 1999”, explica  Inês, reportando-
se à nova pendência alegada pelo
Crea. O mais estranho é que o
presidente do Crea, Antonio
Carlos Amigo, marcou presença
nas duas edições da Mostra de
Arquitetura de Feira de Santana,
inclusive quando comemoráva-
mos vinte anos da Apafs. Nessas
ocasiões não acusou qualquer
anormalidade no processo. A
diretoria da Apafs estuda outras
formas de romper a burocracia e
retomar o processo.

        Crea emperra

     Um dos mais animados foliões
da Micareta foi o arquiteto Lod-
tone Borges. Com bom preparo,
vestiu a camisa do bloco Filhos
da Pauta, assistiu o show de
Emilinha Borba, desfilou em cima
de trio elétrico, circulou pelos
camarotes, esbanjando alegria.
 

  Micareta

    Por motivos particulares, o
tesoureiro da APAFS, José Juraci
Pereira, pediu desligamento das
funções de tesoureiro. Quem está
assumindo é o primeiro suplente
Carlos Pinillos. A presidente Inês
Cerqueira lamenta o afastamento
deste competente profissional e
agradece pelo empenho e incentivo
ao trabalho dispensados à atual
diretoria.

        Substituição

 

    Acontece de 8 de outubro a 11 de
dezembro deste ano, em São Paulo, a
6ª Bienal  Internacional de Arquitetura.
A mostra visa mostrar a produção
contemporânea de arquitetos brasi-
leiros e do exterior. O evento aconte-
ce no Pavilhão Ciccillo Matarazzo,
no Parque Ibirapuera. Informações
pelos telefones (+55 11) 5574-5922 /
5549-0230 ou através do e-mail
6bia@bienalsaopaulo.org.br

 Bienal

    Mais uma arquiteta ingressa no
mercado de trabalho. Ludmila Silva
de Oliveira recebeu no último dia 27
de abril o seu diploma em Arquitetura
e Urbanismo pela Universidade
Federal da Bahia (UFBa). Desejamos
muito sucesso.
 

Nova arquiteta



Feira de Santana, Março / Abril / Maio de 2005 15

Um outro olhar para a cidade

U ma cidade se faz com
                edificações, equipa-

                 mentos públicos, vias de
circulação e áreas verdes e deve
permitir, sem obstáculos de qual-
quer  natureza, o livre deslocamento
e o fácil acesso às edificações e a
disponibilização razoável dos
equipamentos urbanos. Feira de
Santana é uma cidade que atende
adequadamente ao que se diz
acima. Correto? Definitivamente,
não, se considerarmos que existe um
outro olhar para a cidade.

Do ponto de vista da acessibili-
dade, nossa cidade ainda vira as
costas para os portadores de
necessidades especiais da forma a
mais desumana possível. Contribui
para isto a falta de informação, os
péssimos hábitos, os terríveis
preconceitos e a falta de sensibili-
dade de uma parcela esmagadora da
população. Governos municipais e
estaduais e órgãos públicos insen-
síveis optam por uma política que
privilegia única e exclusivamen-
te a circulação de veículos automo-
tores de transporte individual em
detrimento da circulação de pedes-
tres, apesar da existência de le-
gislações municipais, normas e
orientações técnicas. Um exemplo:
é mais fácil e prático, para um
portador de necessidades especiais
que utilize cadeira de rodas, circular
pelas vias destinadas aos automó-
veis, disputando espaço com estes,
se expondo ao perigo e aos
acidentes. Você, pedestre, que não
recorre ao carro para se movimentar
e se deslocar pela cidade, sabe que
o exercício de utilizar os passeios
se transforma diariamente, ao sair
de casa, em uma tarefa difícil e
perigosa.

     É praticamente impossível para um
transeunte, mesmo o mais atento,
encontrar passeios inteiramente
regulares e bem cuidados, mesmo em
uma curta e rápida andança pela
cidade. Os praticantes do Cooper
conhecem os passeios antigos de
pedra portuguesa existentes em
ambos os lados dos canteiros centrais
das perigosas avenidas Getúlio
Vargas e Maria Quitéria, ainda assim
interrompidos pelos retornos,
estreitos, sem as apropriadas rampas
reivindicadas pelos portadores de
deficiências, carentes de conserva-
ção permanente e, aos poucos,
tomados por postes e placas de
propaganda e, à noite, por centenas
de veículos estacionados. Na
Avenida Maria Quitéria inexistem os
passeios que permitam transpor os
canteiros, obrigando quem utiliza
cadeira de rodas a recorrer aos
distantes retornos destinados aos
veículos.

Caracterizamos como passeio
regular ou ideal aquele que se
apresenta limpo, livre e totalmente
desimpedido, com largura adequada,
sem nenhuma mudança brusca de
nível, sem inclinações para um dos
lados e adequadamente pavimentado.
Mente quem disser que passeios
regulares existem no centro da cidade
e, pior ainda, em bairros mais afastados
e distantes. Crianças, idosos e
portadores de necessidades especiais
detestam os atuais passeios de nossa
cidade. E com razão.
    A péssima situação em que se
encontram os passeios da cidade
tornam inúteis as rampas destinadas
a cadeiras de rodas e a pessoas com
dificuldades para transpor degraus.
Muitas delas, talvez por não estarem
sinalizadas, deixam de ser utilizadas
por causa de motoristas que estacio-

nam seus veículos ao longo do meio-
fio, sem se falar nas inevitáveis e
perigosas sarjetas, mal desenhadas
no asfalto, e nos vendedores ambu-
lantes, no lixo etc. Sinceramente,
rampas unicamente respeitadas e
poupadas de incômodos são aquelas
que foram construídas para servir a
subidas de veículos nas calçadas em
acesso a estacionamentos ou  garagens.

De teimosos, passeios de hospi-
tais da cidade se constituem num dos
piores exemplos contra a vida: são
tomados inteiramente por veículos
estacionados e ignoram os já
maltratados pedestres. E os orelhões
da Telemar? Plantados onde menos
se espera, buscam suas principais
vítimas: os deficientes visuais.

Os passeios, então, como um sujo
cartão-postal da cidade, constituem
uma verdadeira calamidade pública.
Pode-se considerar como igual a zero
a acessibilidade em Feira de Santana.

Crianças, idosos e portadores de
necessidades especiais necessitam da
ajuda de terceiros se querem sair de
casa. Até parece que a cidade os
detesta.
   O Brasil dispõe de 14,5% de pessoas
portadoras de necessidades espe-
ciais, grande parte delas confinadas
em suas casas, principalmente as de
menor poder aquisitivo. Elas
encontram dificuldades para se
deslocar e usufruir, fora de casa, de
necessidades várias diárias, de lazer
e de entretenimento. Calçadas
precárias impedem o acesso aos
edifícios. Escadas, espaços aperta-
dos e portas estreitas dificultam a
circulação nos interiores dos
prédios.
    São as chamadas barreiras físicas e
arquitetônicas. Nisto, os arquitetos
 têm uma responsabilidade enorme e

um importante papel a desempe-
nhar.
     Portadores de necessidades
especiais pagam impostos e,
mesmo assim, têm direitos negados.
Portanto, cabe ao poder público
municipal cumprir e fazer cumprir a
legislação. Os empresários de
ônibus e os proprietários de vans
devem facilitar o acesso aos
veículos de transporte coletivo. As
concessionárias de telefones e as
agências de correios devem dispo-
nibilizar orelhões e caixas coletoras
adequadas e corretamente localiza-
das. Bancos, repartições públicas,
shoppings, etc. devem destinar
vagas especiais, nos seus estacio-
namentos, aos portadores de
cadeira de rodas. Rampas devem
estar bem visíveis e sinalizadas.
Cabe ao departamento específico
no Município a organização do
caótico trânsito da cidade: as
sinaleiras não são confiáveis,
principalmente após a multiplicação
das impacientes, apressadas e
perigosas motos. Além disto, os
motoristas não respeitam as faixas
e sinais e os condutores de
bicicletas insistem em trafegar na
contramão.
     Os portadores de necessidades
especiais rejeitam polít icas
assistencialistas ou paternalistas.
Querem apenas que barreiras e
obstáculos sejam eliminados e
acessos a edifícios e equipamentos
urbanos sejam facilitados ao
máximo, que o direito à comunica-
ção, à educação e à informação seja
respeitado com a disponibilização
dos meios adequados aos deficien-
tes físicos, visuais e auditivos, e
que sejam eliminadas definitiva-
mente quaisquer restrições ao
direito ao trabalho.
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A qualidade que
faz a diferença!
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